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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO PAULO
CNPJ nº 62.779.145/0001-90
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

(Valores expressos em milhares de reais - R$)

(Em milhares de Reais - R$)
  
 Nota Social reavaliação Patrimonial acumulados Total

Transferência do superávit acumulado para o patrimônio social  68.713 - - (68.713) -

Outros resultados abrangentes

 para investimento - ajuste ao valor justo 10 - - 10.951 - 10.951

Outros resultados abrangentes

 para investimento - ajuste ao valor justo 10 - - 4.808 - 4.808

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Ativo Nota 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.516 680

Recurso de subvenções para investimentos 16 5.641 3.916
Contas a receber 6 52.352 65.960
Estoques 7 12.145 8.020
Valores a receber - Precatório 8 - 88.115
Outros créditos  6.743 2.855
Total do ativo circulante  102.725 192.196
Não circulante
Depósitos judiciais  6.884 8.720

Outros créditos  7.411 3.046
Total do ativo Realizável a Longo Prazo  131.696 72.428
Propriedades para investimentos 10 621.165 664.731

Total do ativo não circulante  978.882 971.963
Total do ativo  1.081.607 1.164.159

Passivo Nota 2019 2018
Circulante
Fornecedores 12 100.613 166.127

Salários, férias e contribuições sociais 14 117.972 248.778
Impostos e contribuições sociais parcelados 15 15.250 12.844
Impostos e contribuições a recolher  6.203 5.499
Subvenções para investimentos 16 5.641 3.916
Outras contas a pagar 17 38.811 24.461
Subvenção a pagar - devolução OSS 18 394 2.801
Conta corrente a pagar 18 54.042 52.638
Total do passivo circulante  728.349 900.597
Não circulante
FGTS anterior a 1989 14 4.685 4.685
Impostos e contribuições sociais parcelados 15 99.921 100.086
Provisão para riscos e processos judiciais 19 138.141 54.471
Subvenções para investimentos 16 30.429 30.617
Outras contas a pagar 17 2.642 4.239
Total dos passivos não circulantes  275.817 194.098
Patrimônio líquido 20
Patrimônio Social  (371.328) (311.612)
Reserva de reavaliação  134.890 136.007
Ajuste de avaliação patrimonial  279.383 304.786

Total do patrimônio líquido  77.441 69.464
Total do passivo e patrimônio líquido  1.081.607 1.164.159

em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais - R$)
Receitas Nota 2019 2018
Receitas com subvenções para custeio
 e contratos de gestão hospitalar 21 277.522 259.461
Receitas de convênios e de assistência
 ao Sistema Único de Saúde - SUS 22 244.336 247.933
Receitas de convênios e particulares 23 121.833 114.981
Receitas de aluguéis  32.801 37.990
Outras receitas 24 48.329 28.484
Receita com trabalhos voluntários 3.o 4.942 1.773
  729.762 690.622
Custos e despesas operacionais
Custos com medicamentos,
 materiais e serviços médicos 25 (161.712) (134.087)
Despesas com pessoal e encargos 26 (431.133) (450.613)
Despesas gerais e administrativas 27 (156.697) (88.743)

Despesas com trabalhos voluntários 3.o (4.942) (1.773)

  (651.644) (672.681)
Resultado operacional antes das

78.118 17.941

 de operações em continuidade  3.168 (63.694)
3.168 (63.694)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São 

atividade principal a prestação de assistência médica através de suas unida-
des hospitalares: Hospital Central, Hospital Santa Isabel, Hospital Geriátrico

Funda Dr. Alexandre Vranjac, além de outras atividades secundárias: Escola 
de Enfermagem, Instituto de Pesquisa e Administração Imobiliária. As receitas 
aprovadas mediante aos contratos de convênios com a Secretaria de Estado 
da Saúde de São Paulo para gestão hospitalar e de integração ao Sistema Úni-

Saúde de São Paulo e de integração ao Sistema Único de Saúde - SUS, são 
de R$ 136.080 e R$ 251.387, respectivamente. A Irmandade administra me-

-
to de gestão hospitalar foram R$ 124.293 e R$ 7.425, respectivamente, cujo 

Municipal de São Paulo, são de R$ 135.462 e R$ 7.993, respectivamente.
1.1. Plano da Administração: 

-

-

-
plementadas, sem lastros estruturantes na maioria dos casos. Esses fatores,

-

demandas crescentes por serviços de qualidade. A Irmandade da Santa Casa 

Com o objetivo de prolongar as expectativas da continuidade da Irmandade, 
em 2020 o compromisso da alta administração é dar andamento aos projetos 

instituição, almejando o alinhamento entre os objetivos estratégicos aos re-
sultados auferidos. Atualmente, a nossa maior fonte de recurso é através do 
repasse da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, Prefeitura Municipal
de São Paulo e dos repasses cedidos pelo Governo Federal através de 

recursos junto ao governo federal, para obtenção de novas verbas para inves-

-
pital Santa Isabel, em 2020, garantindo novas negociações com as operado-
ras e seguradoras de saúde, além de melhores condições para o atendimento.
Implantamos o Planejamento Estratégico onde a Fundação Instituto de Ad-

processos, estabelecendo metas de acompanhamento mensal, e objetivan-
do melhorias no gerenciamento da operação. Não obstante, cabe ressaltar 

Foi iniciada a negociação junto ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT), para 
o pagamento do salário de novembro e 13º Salário atrasados referentes ao
ano de 2014, dando como pagamento imóveis da Irmandade. Contratamos 

contrato, que atualmente está em 18,71% a.a., alongar a carência e a obten-
ção de capital de giro para assegurar a operação da Irmandade, possibilitando 
assim a retomada das negociações com os fornecedores para pagamento das

-
ção de custos e geração de receitas, tais como:  Redução de folha de pa-
gamento com a continuidade da restruturação no quadro de funcionários da 
Irmandade, onde já se iniciamos em 2019, a troca de médicos CLT por pes-

Hospital Central, gerando uma redução no gasto mensal; Restruturação do 
processo de suprimentos; Controle de serviços de terceiros, com revisão de 

Criação da área de Auditoria 
Interna e Compliance, exercendo uma atividade independente e objetiva de 

Reforço nos controles internos da Irmandade.
Negociação da entrega do serviço prestado no Hospital Geral e de Conva-

lescentes Dom Pedro II, com a Secretaria de Estado da Saúde, no segundo 

-
 Inauguração do 

novo Centro de Medicina Diagnóstica no Hospital Santa Isabel, com toda a in-
fraestrutura reformada e ampliada pela compra de novos equipamentos de alta 
tecnologia como Tomógrafo, Mamógrafo Digital e Ressonância Magnética.
Com base nas ações tomadas e propostas para 2020 pela gestão adminis-
trativa, a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, garante a 

-

2020 haverá eleições para escolha de uma nova administração, e que quaisquer 
que sejam os integrantes desta nova direção, os mesmos darão andamento 
das ações e buscarão o melhor para Irmandade, pois enfrentamos e sempre 

2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstra-
-
-

foi aprovada pela Provedoria e Mesa Administrativa da Irmandade em 21 de
outubro de 2020 e aprovada pela Assembleia Geral em 30 de novembro de 

-

e as suas aplicações a partir de 1º de janeiro de 2019 não causaram efeito nos 
saldos contábeis correntes e comparativos. O detalhamento está apresen-
tado na nota explicativa nº 2f. b. Base de mensuração: As demonstrações 

seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial: -

resultado e as propriedades para investimentos mensuradas ao valor justo.
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: -
ceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Irmandade. To-

-
das para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso
de estimativas e julgamentos: -

-
dos dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem di-
vergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma 
continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.
e. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as in-

-

-
plicativa 3.c - provisão
para perda de crédito esperada; - provisão para contin-
gência. Mensuração do valor justo: 
contábeis da Irmandade requer a mensuração dos valores justos, para os ati-

-
liação são reportadas para a Administração da Irmandade. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Irmandade usa dados observáveis de

-

-
-

plicativas: - Propriedade para investimentos; -
plicativa 33 f. Mudanças nas principais políticas
contábeis: -

-
-

de possui Imunidade Tributária. Outras novas normas também entraram em 
vigor a partir de 1º de janeiro de 2019, mas não afetaram materialmente as

escolhidos pela Irmandade na aplicação dessas normas, as informações com-

(i) NBC TG 06(R3) Arrendamen-
to Mercantil: 
de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Com a nova
norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos paga-
mentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos 
os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo 

-
-

to existentes, incluindo o CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil e o 
ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) Aspectos Complementares das Operações 
de Arrendamento Mercantil. 3. Principais práticas contábeis: As práticas
contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-

em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais - R$)
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2019 2018

Ajuste por

Reversão e multa sobre encargos trabalhistas em atraso 11.401 (6.654)
Juros sobre parcelamentos de impostos 6.228 9.131
Constituição de juros(reversão)de fornecedores em atraso 14.143 18.810

 para investimentos (16.339) (14.877)

Provisão para perda de crédito esperada 14.752 2.469
Reversão de obrigação com ICMS - 14.771

Provisão para riscos e processos judiciais,

 
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber (1.144) (6.019)
Estoques (4.125) (910)
Depósitos judiciais 1.836 (4.487)
Valores a receber - precatório 88.115 37.845
Outros créditos (8.253) 1.683

Fornecedores (79.657) 12.922
Salários e contribuições sociais (142.207) (68.902)
FGTS - anterior a 1989 - (169)
Impostos e contribuições parcelados (3.987) 88.499
Impostos e contribuições a recolher 704 (34.020)
Subvenção a pagar - devolução OSS (2.407) 1.082
Conta corrente a pagar 1.404 (17.413)
Outras contas a pagar 12.753 (3.114)

 
Pagamento de contingências (17.015) (3.996)

 
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aquisições de bens de propriedades para investimento (6.518) (5.821)
Recursos provenientes da alienação
 de propriedades para investimento 71.760 12.856
Subvenções para investimentos (188) 5.525

Pagamento de empréstimos

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de Reais - R$)
 2019 2018

3.168 (63.694)

 para investimento - ajuste ao valor justo 4.808 10.951
Resultado abrangente 7.976 (52.744)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

-
a. Contas a receber: Correspondem aos valores a rece-

ber de clientes, pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 

análise de riscos e levando em consideração a análise histórica da recupera-
ção dos valores em atraso e a vencer. O valor da provisão é a diferença entre o

caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. b. Estoques: Os
estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o mercado e cor-
respondem aos itens de materiais hospitalares, medicamentos e materiais de 

-
dos não excedem os valores de mercado. c. Imobilizado: Reconhecimento 
e mensuração: 

-
-
-

dade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos
para colocar o ativo no local e em condição necessárias para que esses sejam

-

ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença en-
-

Custos subsequentes: Itens do cus-
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Depreciação: A depreciação é calculada pelo método linear sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ao longo de sua vida útil estimada.
A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear, 

são as seguintes, por quantidade de anos: Anos

Instalações 10

Máquinas e equipamentos 10
Computadores e periféricos 5

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
-

conhecidos como mudança de estimativas contábeis. Redução ao valor re-
cuperável: 
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidên-
cia objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável, se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 

caso haja indicadores de perda de valor. A Administração da Irmandade não 

provisão sobre seus ativos. d. Propriedades para investimentos: São pro-
-

tal. As propriedades para investimentos são representadas substancialmen-

a Irmandade optou por alterar sua prática contábil na mensuração de pro-
priedades para investimentos, alterando do método de custo para o método 

Investimento, que determina em seu artigo 30 que a entidade deve escolher 
-

ção em 2015 a Entidade vem mantendo de forma consistente a prática contá-
bil de valor justo, para a totalidade de suas propriedades para investimentos.
Alteração do valor justo em propriedades para investimentos - seguindo 

-
dade reconhece o ganho ou a perda proveniente de alteração no valor justo 
de propriedade para investimento já existente no balanço no resultado do pe-

Transferências - A Irmandade transfere a propriedade 
para, ou de, propriedade para investimento quando, e apenas quando, há al-
teração de uso. A alteração de uso ocorre quando a propriedade atende, ou 

da alteração de uso. Para os imóveis que estavam em uso pela Irmandade, 

propriedade para investimentos, a Irmandade reconhece qualquer aumento 
resultante no valor contábil como segue: (i) até o ponto em que o aumento 
reverta perda anterior por impairment dessa propriedade, o aumento é reco-
nhecido no resultado e; (ii) qualquer parte remanescente do aumento é credi-

como parte dos outros resultados abrangentes. Baixas ou alienação - A 
propriedades para investimentos são baixadas após a alienação ou quando 

-

em que o imóvel é baixado. e. Ativos arrendados: A Irmandade aplicou ini-

Com a adoção da nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer 
o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os 

f. Obrigações trabalhistas: Con-
templa as provisões trabalhistas decorrentes de salários, férias e encargos 

-
do aquisitivo incorrido até a data do balanço. As obrigações vencidas e não

encerramento do balanço. g. Benefícios a funcionários: A Irmandade não 
possui planos de pensão ou obrigações pós aposentadoria e também não 
possui planos de remuneração com base em participação nos resultados. 

Reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
-

sação nos casos aplicáveis. Em seguida, passam a ser mensurados pelo cus-

conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balanços, 
como demonstrado na nota explicativa nº 13. i. Outros ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos circulantes e não circulantes são 

aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço. Os passivos cir-
culantes e não circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou cal-
culáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incor-
ridos até a data do balanço. j. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Irmandade é parte de diversos processos judiciais e adminis-

ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-

k. Outras provisões: As provisões são reconhecidas quando a Irmandade 
tem uma obrigação presente legal ou implica como resultado de eventos pas-

l. Ajuste a va-
lor presente de ativos e passivos: 
12- Ajuste a valor presente, analisou suas contas de ativos e passivos em 

poderiam gerar impactos relevantes de AVP e, portanto, nenhum ajuste foi
m. Apuração do resultado 

contábil: As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhe-
cidos em conformidade com o regime contábil de competência. As receitas 
são reconhecidas de acordo com a prestação de serviços hospitalares, quan-

-

gestão, a receita é reconhecida com base nos referidos contratos, que usual-

entre os valores previstos contratualmente e as verbas repassadas são reco-
nhecidas ao resultado como redução das respectivas receitas. n. Subven-
ções governamentais: Os valores recebidos e empregados dos Contratos 

-
mentais, da seguinte forma: Subvenção para custeio - Reconhecida como 

Subvenções 
para investimentos - As subvenções para investimentos são reconhecidas 
como adiantamento no passivo, na rubrica “Subvenções para investimentos”,

-

pela vida útil estimada. o. Receitas com trabalhos voluntários: Conforme 
estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) - Entidade sem Finalidade de 

-
tas com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos 
da administração sendo mensuradas ao seu valor justo levando-se em con-
sideração os montantes que a Irmandade haveria de pagar caso contratas-
se estes serviços em mercado similar. As receitas com trabalhos voluntários 

-
racionais e em contrapartida em outras despesas operacionais também no 

montante de R$ 4.942 (R$ 1.773 em 2018) referente a trabalhos voluntários.
p. Receita de aluguel de propriedade para investimento: A receita de alu-
guel de propriedade para investimento é reconhecida como receita pelo mé-

concedidos são reconhecidos como parte integral da receita total de aluguéis, 
q. Receita com doações: As receitas de do-

e, consequentemente, registrar por competência a entrada de tais recursos.
Reconhecimento: O contas a receber são re-

conhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
-
-
-

valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de tran-

-

-
sultado. 
e ganhos e perdas: -

-

A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 

resultado. (i) Desreconhecimento: -

ou quando a Irmandade transfere os direitos contratuais de recebimento aos 

-
nanceiro são transferidos ou na qual a Irmandade nem transfere nem mantém 

-

-
rada, cancelada ou expira. A Irmandade também desreconhece um passivo 

-
-

contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que 
não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
(ii) Compensação: 

quando, a Irmandade tenha atualmente um direito legalmente executável de 

Caderneta de poupança (a) 12 73

Refere-se ao saldo em caderneta de poupança com rendimento mensal de 
0,34% - 0,50% (2018: 0,50% - 0,69%). Este montante está aplicado neste 
tipo de modalidade, pois é requerido em alguns contratos de gestão ou de 
empréstimos. 5. Títulos e valores mobiliários 2019 2018

-
-

de mudança de valor. De acordo com os contratos de convênio e/ou gestão, 

Convênios 49.044 47.745
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo 22.877 22.892
Sistema Único de Saúde - SUS 17.008 16.915

Pacientes particulares 552 1.216

Mensalidades 1.049 1.067
 105.114 106.162
Provisão para perda de crédito esperada (52.762) (40.202)

As contas a receber por vencimento apresentam-se da seguinte maneira:
 Taxa média Saldo Provisão
 ponderada de contábil para perda de
 perda esperada bruto crédito esperada
A vencer 0,09% 49.187 (43)
Vencidos de 01 a 30 dias 0,34% 1.812 (6)
Vencidos de 31 a 60 dias 36,13% 1.359 (491)
Vencidos de 61 a 90 dias 35,07% 638 (224)
Vencido de 91 a 180 dias 99,23% 11.756 (11.666)
Vencido de 181 a 360 dias 99,13% 3.363 (3.333)
Vencidos a + de 360 dias 100,00% 36.999 (36.999)

contas a receber apresentaram a seguinte movimentação:

Adições (10.357)
Reversões 7.888

Adições (18.511)
Reversões 3.759

7. Estoques 2019 2018
Material de enfermagem 3.239 2.213
Material de laboratório 540 234
Drogas e medicamentos 3.135 2.026
Material de manutenção 603 634
Materiais diversos 4.628 2.913

8. Valores a receber - Precatórios 2019 2018
Precatórios - 88.115

-
renças decorrentes da incorreta conversão das tabelas de preços e serviços 
de atendimento médico, hospitalar e ambulatorial, pagos pelo Sistema Único 

a qual foi julgada procedente conforme decisões judiciais proferidas nos au-
tos, sendo a União condenada ao pagamento. Em 26 de julho de 2000, a Ir-

perante a 7º Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal. Em 7 de fevereiro 
de 2002, foi proferida a sentença de improcedência, reformada pelo Tribunal 
Regional Federal da 1º Região em 26 de fevereiro de 2007, que condenou a
União Federal ao ressarcimento da diferença de 9,56% paga a menos pelo 

nome da Irmandade contra a União Federal, em processamento no Tribunal 

precatório em favor da Irmandade. Em 5 de outubro de 2015, foi deferida, no 
âmbito da Ação Cautelar nº 0020175-04.2015.4.03.6100, em trâmite peran-

-

da Irmandade para que esta obtivesse CND - Certidão Negativa de Débitos.
A Irmandade concluiu o inventário e a conciliação dos valores de precatórios, 

-

para ser associado a uma obrigação em aberto. Os precatórios estão sendo 

2017 de R$ 2.547 dos autos nº 0020175-04.2015.4.03.6100 para garantir 

foi determinada a penhora no rosto dos autos nº 0020175-04.2015.4.03.6100

-
tante de R$ 21.199 dos autos nº 0020175-04.2015.4.03.6100, para garantir a 

-
do em 2017 no montante de R$ 29.689 (IRRF - 06/2014 A 08/2014; 11/2014 
e 12/2014) foi requerida a penhora do referido valor nos autos nº 0020175-

penhora do referido valor nos autos nº 0020175-04.2015.4.03.6100. Em no-
vembro de 2017 a Irmandade aderiu ao PERT nº 1608175 (Demais Débitos) 
para pagamento do débito de R$ 107.657 em 117 parcelas mensais e sucessi-
vas. Na mesma data, a Irmandade aderiu ao PERT nº 1608320 (Débitos Pre-
videnciários) para pagamento do débito de R$ 81.899 em 117 parcelas men-
sais e sucessivas. Em 2018 a Irmandade obteve a alteração da modalidade 

como: PERT nº 1721177 (Débitos Previdenciários) de R$ 58.267 e o PERT nº
1721186 (Demais Débitos) de R$ 78.766, e previa o pagamento de pedágio 
(entrada) e o restante em 145 parcelas mensais e sucessivas. Em abril de 

-

PERT nº 1721186. Além disso, as parcelas mensais dos PERTs estão sendo
devidamente quitadas. Em 2019, a Irmandade registrou o valor do Precatório 

-

Dessa forma o saldo remanescente dos precatórios, incluindo as suas atu-

demonstrada como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 121.500

Saldo em 31 de dezembro de 2018 88.115
Adição 8.091

Saldo em 31 de dezembro de 2019 -

 de Construção - Outorga Onerosa
Em 1º de julho de 2016, a Irmandade obteve Declaração de Potencial Cons-

-

Uso do Solo - DEUSO da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU, nos termos do que dispõem os artigos 122 a 132 da Lei nº 16.050, de 31 
de julho de 2014, declarou que o imóvel situado na Rua Dr. Cesário Mota Ju-

de Imóveis da Capital e tombado pela Resolução SC 67/10 do Condephaat,
-
-

nado sem a doação do terreno. O valor unitário do metro quadrado do terreno 

Onerosa, para o CODLOG 048283, é de R$ 6.253,00 m². Este valor mobiliá-

econômico para a Irmandade. Em 2019, a Irmandade obteve a Declaração 
de Potencial Construtivo junto a Prefeitura Municipal de São Paulo para ou-
tras áreas tombadas. O Departamento do Uso do Solo - DEUSO da Secre-
taria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, declarou de potencial 

O recebimento deste direito foi reconhecido como receita na demonstração 
do resultado na rubrica de “outras receitas” operacionais. A Irmandade conti-
nua pleiteando junto a Prefeitura Municipal de São Paulo o complemento do

-

inicialmente recebido ainda não foi alienado pela Irmandade que aguarda a
concessão dos pedidos adicionais junto a Prefeitura bem como o melhor mo-

10. Propriedades para investimen-
tos: 
na mensuração de propriedades para investimentos, alterando do método 
de custo para o método de valor justo, conforme previsto na CPC n° 28 - pro-
priedades para investimento em seu artigo 30. Tal prática vem sendo manti-
da de forma consistente desde então. Essa decisão foi tomada baseando no 
fato de que o valor justo representa uma informação mais relevante sobre os 

-
ra em função dos valores dos imóveis estarem substancialmente inferiores 

-
ra da Irmandade. No reconhecimento inicial do valor justo em propriedades 
para investimentos foi apurado uma mais valia de R$217.636, reconhe-

2019 e 2018 é demonstrada como segue: 2019 2018

Adições 6.518 5.821

-
do e que foram transferidas para propriedade para investimentos em função 
da alteração de uso por parte da Irmandade. Os valores apresentados nes-
sa rubrica referem-se apenas ao valor de custo da transferência. O ganho 
relacionado a atribuição de valor justo desses bens estão sendo apresen-

b) Refere-se a mais valia gerada na adoção do valor justo dos bens que es-

transferidos para propriedades para investimentos. De acordo com o CPC
28 - propriedades para investimentos, artigo 62 b (ii), essa adoção inicial tem

-
trimonial. A adoção do valor justo resultou num incremento de R$ 4.808 (R$

-

Paulo - SP, onde foi implantado o Loteamento Jardim Hebron, cujo Auto de 

e expedido pela Secretaria Municipal de Habitação, foi apostilado conforme o

e expedido pela Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo, tendo sido 

-

13.430/02 e Decreto nº 44.667/04. Dessa forma, a área que anteriormente foi
-

culas dos 904 lotes de terreno do Loteamento Jardim Hebron em nome da Ir-
mandade. No mesmo momento, a Irmandade iniciou uma ação para entregar

total dos lotes e, novos acordos para recuperar o processo de vendas dos lo-
tes remanescentes. c) Em 2019, a remensuração do valor justo das proprie-
dades para investimentos já existentes e gerando uma mais valia de ativos de

-
brica de outras receitas operacionais. d) Em 2019, a Administração efetuou
a baixa no valor de R$ 71.760 que se refere a venda das seguintes proprie-
dades para investimentos: (i) Apartamento 94 - Rua Melo Alves, 530, São 
Paulo, no montante de R$ 860; (ii) Casa - Rua Amaral Gurgel, 338/344/352,
São Paulo, no montante de R$ 2.000; (iii) Casa - rua Coronel Joaquim Fer-
reira Lobo, 285, São Paulo, no montante de R$ 2.900 e (iv) Imóvel da Praça 
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seriam os montantes devidos ou a receber. Em 31 de janeiro de 2017 houve
a apuração dos valores junto a Prefeitura Municipal de Guarulhos - Secreta-

O valor a restituir ao Fundo Municipal de Saúde da Prefeitura de Guarulhos 

na 11º parcela, com vencimento em 25 de maio de 2018. O valor devolvido no 

-

Sociais de Saúde (“OSS´s”), foram extintos: (j) Serviços de Diagnóstico por 
Imagem da Região Norte em maio/2015 a; (k) PSM Freguesia do Ó - 21 de
Junho em setembro/2015; (l) Microrregião Jaçanã Tremembé em abril/2016;

-

junho/2016. A SMS assumiu ou transferiu a gestão das unidades citadas

de gestão, conforme observado no Termo de Distrato Contratual (“Termo”).
Entretanto, os valores a receber ou a pagar na data da extinção das OSS´s 

subvenção a pagar - devolução de OSS, no passivo circulante pelo acervo li-
-

te formal nas prestações de contas dessas OSSs pela Secretaria da Saúde 
do Estado de São Paulo (“SES”). O valor de R$ 
54.042(R$ 52.638 em 2018) registrado no passivo circulante na rubrica de
contas a pagar OSS refere-se aos montantes que a Irmandade tem a pagar a
cada uma das OSSs encerradas, acima mencionadas.
Oss encerradas 2019 2018
a) Hospital Geral Guarulhos OSS Prof.
 Drº Waldemar Carvalho Pinto 11.577 10.880
b) Ambulatório de Especialidades

e) CAISM Franco da Rocha do
 Complexo Hospitalar do Juquery 4.459 4.156
d) Complexo Hospitalar do Sistema Penitenciário 7.047 6.471
f) Hospital Geral Franco da Rocha 8.639 8.018
g) Pronto Atendimento Maria Dirce 2.278 2.175

k) PSM Freguesia do Ó - 21 de Junho 3.590 3.621
i) UPA - São João - Lavras 2.510 2.333
j) Serviço de Diagnóstico por Imagem da Região Norte (772) (725)
l) Microrregião Jaçanã Tremembé (1910) (1.910)

p) Centro de Atenção Integral a Saúde Mental - CAISM (1.698) -

19. Provisão para riscos e processos judiciais: A Irmandade, no curso 

-
do como procedimento a constituição de provisão com base em vários fato-

-

pela Administração para a cobertura de prováveis perdas nos processos
em andamento, estão apresentados como segue: 2019 2018
Trabalhistas (a) 21.288 27.946

adicional noturno, adicional de insalubridade, estabilidade e equiparação sa-
larial, entre outras. Não há nenhum processo individual de valor relevante que 

registrados de Prestação de Serviços da rubrica “Fornecedores”. O montante
encontra-se em processo e aguardando decisão judicial. A movimentação da
provisão é demonstrada como segue: Natureza dos riscos
 Trabalhistas Cíveis Total

Adições 15.279 17.173 32.018
Reversões - (12.709) (12.275)
Pagamentos (2.953) (1.043) (3.996)

Adições 14.372 96.472 110.844
Reversões (4.493) (5.666) (10.159)
Pagamentos (16.537) (478) (17.015)

As contingências em discussão judicial e não provisionadas, cujas probabili-

da Irmandade, são de R$ 19.070, apresentado por 371 processos, em 31 de 

que tratam-se substancialmente de processos trabalhistas, movidos por ex-

adicional noturno, adicional de insalubridade, estabilidade e equiparação 
salarial, entre outras. Não há processos individuais com valores materiais.
20. Patrimônio líquido: a. Patrimônio social: A Irmandade foi fundada há 

2001, ajuste de avaliação patrimonial sobre propriedades para investimen-

-

2019 e 2018 está assim representada: 2019 2018

Captações 27.742 24.000
Juros passivos e outros encargos 37.746 63.040

Conforme mencionado na nota expli-

anos e, consequentemente, certas obrigações não estão sendo honradas 
nas respectivas datas de vencimentos. A Irmandade possui as seguintes 
obrigações com pessoal e encargos. 2019 2018
Salários a pagar (a) 28.058 29.392
13º Salário a pagar (a) 31.953 32.714
Instituto Nacional do Seguro Social-INSS a recolher(b) 6.133 63.671
Imposto de Renda Retido na Fonte-IRRF a recolher(b) 13.005 73.440

FGTS a recolher 10.490 7.945
Provisão para férias e encargos sociais 40.003 39.931
FGTS - optante anterior a 1989 5.836 5.481
Outras contribuições 683 889

(a) Referem-se substancialmente aos saldos de salários não liquidados de 

valor estimado de multa por atraso. Contemplam também, os saldos de qui-
tação das rescisões a pagar que estão sendo liquidadas de forma parcelada. 
Parte dos saldos de salários e 13º a pagar foram liquidados pela Irmandade 

2015 estavam em penhora, e garantidos judicialmente aos valores de preca-
tório, esse montante corresponde o total de R$ 155.183, sendo R$ 86.444 e
R$ 68.739, respectivamente. Em 14 de novembro de 2017 a Irmandade de-

a consolidação do programa ocorrida em 2018, essas penhoras que incidem 
sobre o valor do Precatório foram canceladas, conforme mencionada na 

-
forme o contrato de parcelamento. Os valores não recolhidos entre 2016 e 

-
forme mencionado na nota explicativa nº 8, o acordo celebrado com a Pro-

15. Impostos e contribuições sociais parcelados 2019 2018
FGTS parcelado 5.137 4.975
Parcelamento da Lei 11.941/09 7.398 8.798
Demais Parcelamentos 7.716 -

 Tributária (“PERT”) - (a) 94.920 99.157
 115.171 112.930

(a) Em novembro de 2017 a Irmandade aderiu ao Programa Especial de Re-

da modalidade do PERT, sendo consolidado o PERT nº 1721177 (Débitos 
Previdenciários) no valor de R$ 58.000 e o nº 1721186 (Demais Débitos) no 
valor de R$ 78.000, e previa o pagamento de pedágio (entrada) e o restante 
em 145 parcelas mensais e sucessivas. Com base na Medida Provisória nº 
783 de 31 de maio de 2017, convertida na Lei nº 13.496, de 24 de outubro 
de 2017, regulamentadas pela Instrução Normativa da Receita Federal do 

nº 690, de 29 de junho de 2017, a Irmandade obteve a consolidação ao 

valor do Precatório, sendo quitado o valor de R$ 16.000 do PERT de Débi-
tos Previdenciários e o valor de R$ 22.000 do PERT Demais Débitos. Após 
a adesão ao Programa, os débitos que estavam atrelados ao Precatório, 

aos que estão sendo considerados no PERT. Com o pagamento do pedá-
gio, o restante dos valores foram parcelados em 145 parcelas mensais e 

(oitenta por cento) dos juros de mora, 50% (cinquenta por cento) das multas 

sendo devidamente quitadas, foram pagas em 2019, o valor de R$ 9.254, 
sendo R$ 3.857 de Débitos Previdenciários e R$ 5.397 de Demais Débitos.

Referem-se as subvenções recebidas para investimentos em bens. Os valores 
recebidos e ainda não empenhados são apresentados no ativo circulante em 
recursos vinculados a projetos e no passivo circulante na rubrica de subven-
ção para investimentos. Os recursos recebidos e já empregados na aquisição 
de bens são apresentados no passivo não circulante, tendo como contrapar-

As subvenções para investimentos são reconhecidas como receita do exer-

vida útil estimada. 17. Outras contas a pagar 2019 2018

11. Imobilizado: -
bro de 2019 e de 2018 está assim representada:

   Trans
31/12/ Adi- Bai- ferên- 31/12/

Custo 2018 ções xas cias 2019
Terrenos 91.967 - - (285) 91.682

Instalações 84.808 300 - - 85.108
Equipamentos de Informática 8.497 226 (1.393) - 7.330
Mobiliário 17.746 852 (316) - 18.282

Maquinas, equipamentos
 e instrumentos 91.487 5.287 (3023) - 93.751

 em andamento 1.132 - (9) - 1.123

Depreciação

Instalações (31.836) (3.424) 28 - (35.232)
Equipamentos de Informática (6.044) (593) 451 - (6.186)
Mobiliário (11.994) (1.306) 242 - (13.058)

Maquinas, equipamentos
 e instrumentos (65.638) (5.935) 2.901 - (68.672)

Arrendamento (a) - (1.012) - - (1.012)

    Trans-
 31/12/ Adi- Bai- ferên- 31/12/
Custo 2017 ções xas cias 2018
Terrenos 92.245 - - (278) 91.967

Instalações 85.303 - (696) 201 84.808
Equipamentos de Informática 8.876 110 (489) - 8.497
Mobiliário 17.391 1.153 (800) 2 17.746

Maquinas, equipamentos
 e instrumentos 85.395 7.269 (1.176) (1) 91.487

 em andamento 1.210 123 - (201) 1.132

Depreciação

Instalações (28.538) (3.408) 118 (8) (31.836)
Equipamentos de Informática (5.801) (703) 461 (1) (6.044)
Mobiliário (11.317) (1.378) 692 9 (11.994)

Maquinas, equipamentos
 e instrumentos (60.275) (6.379) 1.015 1 (65.638)

Transferências de 2019 e 2018:

em suas atividades operacionais, sendo esses imóveis destinados para lo-

de adoção da IFRS 16/ CPC 06, de acordo com a nova norma, os arrendatá-
rios passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros (forne-

-
te todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 

12. Fornecedores 2019 2018
Medicamento, material médico e nutrição (a) 44.583 70.673

Segurança e portaria 3.655 743
Informática 3.910 2.282
Prestação de serviços diversos (b) 17.080 15.033
Outros 6.687 6.010
Juros e multas por atraso (a) 18.518 66.618

(a) Parte do valor refere-se ao reconhecimento inicial de adoção da IFRS 16/ 
CPC 06, de acordo com a nova norma, os arrendatários passam a ter que reco-
nhecer o passivo dos pagamentos futuros (fornecedores) e o direito de uso do 

-

-
ção dos valores registrados de Prestação de Serviços da rubrica “Fornece-
dores”. O montante encontra-se em processo e aguardando decisão judicial.

(a) Capital de Giro - Caixa Econômica Federal 359.316 359.316
Capital de Giro 26.365 24.217
Conta Garantida 3.742 -

A Irmandade captou um empréstimo de R$ 360.000 da Caixa Econômica 
Federal, por meio da linha de créditos Caixa Hospitais.O contrato foi assina-

-
ros. A taxa de juros é de 1,29% a.m. e o vencimento das parcelas sempre dia 

-

O ajuste de avaliação patrimonial refere-se a adoção do valor justo na men-
suração das propriedades para investimentos a valor justo ocorrida pela 
primeira em 2015, conforme demonstrado a seguir:
Valor justo na mensuração inicial em 2015 217.636
Valor justo reconhecido em 2016 19.691
Valor justo reconhecido em 2017 56.508
Valor justo reconhecido em 2018 10.951
Valor justo reconhecido em 2019 4.808

Ajuste de avaliação patrimonial 279.383
De acordo com o estatuto social em caso de dissolução da Irmandade o seu pa-

Paulo, devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social.
b. Remuneração da Administração: O Estatuto Social da Irmandade possui 
previsão de não remuneração dos membros do Conselho de Administração 
(Mesa Administrativa e Provedoria). Dessa forma, a Irmandade não conce-

-

21. Receitas com subvenções para custeio
 e contratos de gestão hospitalar 2019 2018
Contrato de gestão hospitalar 275.887 264.667
Glosas em contrato (919) (7.629)
Outras 2.554 2.423

22. Receitas de convênios e de assistência
 ao Sistema Único de Saúde SUS 2019 2018
Receita com contrato de gestão hospitalar SUS 249.002 248.286
Glosas em contrato (4.666) (353)

23. Receitas de convênios e particulares 2019 2018
Convênios 120.485 114.255
Clientes particulares 6.614 7.257
Glosas (4.688) (5.449)
Outras deduções (578) (1.082)

Precatório 8.091 -
Doações 26.137 18.729
Receitas escolares 7.838 6.895
Campanha cupom e vida - 179
Outras 6.263 2.681

Santander Parceria 116 193

Honorários médicos 2.004 2.153
Taxa de lixo hospitalar a pagar 4.537 4.753
Adiantamentos a restituir a Secretaria
 de Estado da Saúde (a) 8.400 8.400
Adiantamentos diversos 12.301 1.626
Outras contas a pagar 13.262 9.492

(a) Refere-se ao adiantamento feito pela Secretaria de Estado da Saúde para 
18. Subvenção a

pagar - Devolução de OSS e Conta corrente a pagar 2019 2018
Subvenção a pagar - devolução OSS - (i)
Conta Corrente a Pagar - OSS - (ii)

Em novembro de 2014, al-

de Saúde (“OSS´s”), foram extintos: (a) Hospital Geral de Guarulhos Prof. 
Dr. Waldemar de Carvalho Pinto Filho; (b) Ambulatório de Especialidades 

-
tro Hospitalar do Sistema Penitenciário; (e) Centro de Atenção Integrada 

Juquery; e (f) Hospital Estadual Dr. Albano da Franca Rocha Sobrinho.
A Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (“SES”) assumiu ou transferiu 
a gestão das unidades citadas acima a partir de novembro de 2014, confor-

de Distrato Contratual (“Termo”). A Irmandade protocolou na SES, em 30 de 

no Termo. A SES enviou seus comentários e os valores que entendia como 
devidos em 8 de maio de 2015, mas a Administração não concordou com tais 
montantes e protocolou sua discordância na SES em 18 de maio de 2015. 

-
tes devidos ou a receber. Em 2019 não houve alteração relevante no status 
das negociações com a SES. Em março de 2015, alguns contratos de ges-

-
dade de Pronto Atendimento (“UPA”) - São João - Lavras. A SMS assumiu 
ou transferiu a gestão das unidades citadas acima a partir de março de 2015, 

Termo de Distrato Contratual (“Termo”). A Irmandade protocolou na SMS, em 

-

montante de R$ 57.000. Não houve pagamento das parcelas mensais do 
-

forme cláusula contratual.Em janeiro de 2018, iniciou o pagamento das par-

montante de R$ 56.000, sendo R$ 43.000 de juros. Em 08 de outubro de 2018,

-

Garantia: A cédula conta com a garantia obrigatória de 

Ministério da Saúde, em decorrência da prestação de serviços pela Irmanda-
de ao Sistema Único de Saúde - SUS. Cessão Fi-

apresentam impedimento por motivo de obrigatoriedade de recebimento em 

após o aditivo, o valor passa a ser de R$ 180. 
-
-

vo, o saldo de imóveis passou a ser considerado o montante de R$ 210.000.
-

Clausulas Financeiras Res-
tritivas: A Irmandade possui empréstimo com a Caixa Econômica Federal 

-
-

mandade não estava adimplente com algumas das cláusulas, permitindo ao 
-

-
bra, a Caixa Econômica Federal não manifestou formalmente até a conclusão 

-
tecipadamente da mesma forma que ocorreu em anos anteriores. A Irmanda-

-

de vencimentos inicialmente contratados, ou seja, mantendo-se as carên-
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ber (R$ 40.202 representativos de 38% em 2018). (ii) Risco de liquidez:
-

-

para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 

-
-
-

mentos postergados. Além disso, a Irmandade está num intenso processo 
de renegociação com seus principais devedores no sentido de adequar seus 

-

Índice de endividamento 31/12/2019 31/12/2018

Caixas e equivalentes 2.516 680
Recurso de subvenções para investimentos 5.641 3.916
Contas a receber 52.352 65.960
 (667.840) (830.041)
Patrimônio liquido 122.938 69.464
Índice de endividamento liquido (543)% (1.195)%

Exposição a risco de liquidez: A seguir, estão as maturidades contratuais 

processos para manutenção e gerenciamento de risco. Divulgações quanti-

Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem responsabili-
dade geral pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamen-
to de risco da Irmandade. O gerenciamento de risco da Irmandade são es-

e aderência aos limites. A Irmandade apresenta exposição aos seguintes ris-
(i) Risco de crédito: Risco 

-

-
tes e outros créditos. Exposição a risco de crédito: Os valores contábeis 

-

relatório por tipo de contratante foi: Valor contábil
 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 2.516 680

Recurso de subvenção para investimentos 5.641 3.916
Contas a receber 52.352 65.960

em bancos de primeira linha. Não há concentração de risco de crédito, sen-

acordos de valores e limites. Conforme mencionado na nota explicativa nº 6.

montante de R$ 52.762 representativos de 50% do saldo de contas a rece-

25. Custos com medicamentos,
materiais e serviços médicos 2019 2018

Serviços médicos contratados (61.468) (50.585)
Materiais e descartáveis (44.324) (35.448)
Medicamentos e materiais diversos (32.521) (26.064)
Outros (23.399) (21.990)

Salários (303.413) (318.923)
Férias, 13º salário e encargos (94.884) (99.259)

Multa sobre Rescisão - FGTS e aviso prévio (10.851) (10.654)
Outras (3.308) (3.948)

27. Despesas gerais e administrativas 2019 2018
Serviços contratados de terceiros (54.035) (44.699)
Provisão para contingência (13.952) (19.743)

Utilidades (18.005) (16.897)
Outras (9.446) (7.404)

São Paulo. O imóvel foi vendido em 2019, incluindo o seu Potencial Construtivo.

Outras receitas operacionais

 - Outorga Onerosa (nota 9) 118.418 -
Outras Receitas - Reversão de ICMS - 14.771
Valor justo de propriedades para investimentos (nota 10) 16.339 14.877
 134.757 29.648
Outras despesas operacionais
Seguros (2.271) (1.544)
Perdas e danos (541) (556)
Outras (11.480) (7.760)
 (14.292) (9.860)

Descontos obtidos no PERTsobre
 encargos trabalhistas em atraso (a) - 6.654

Descontos obtidos 275 277
Outras receitas 6.404 1.397

Juros sobre empréstimo de capital de giro (37.746) (63.040)
Juros e multas de fornecedores em atraso (14.143) (18.810)

Variações monetárias passivas (3.657) (3.475)
Juros passivos (b) (19.326) (1.867)
Despesas bancárias (540) (497)
Juros e multas sobre encargos trabalhistas em atraso(a) (11.401) -
Outras despesas (1.149) (840)

(a) Em 2018 após a adesão e consolidação do Programa Especial de Regu-

145 meses, conforme opção de modalidade do Programa, houve a redução 

e 100% dos encargos legais, conforme mencionado na nota 14. Com isso, 
houve o estorno de valores em juros e multa. Após a adesão ao parcelamen-

7.000, conforme a regulamentação do Programa. (b) Em 2019 foram registra-
-

da Irmandade. 30. Imunidade tributária: Tendo em vista que a Entidade 

dos seus objetivos institucionais e mantém a escrituração regular de suas re-

para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS e aos impostos muni-
cipais e estaduais, de acordo com os dispositivos da Constituição da Repú-

-

concedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, válido até 

-
bro de 2014, foi protocolada, sob o n° 25000.237902/2014-34, a solicitação 

indeferido. Desse modo, a Irmandade protocolou recurso contra a decisão de 
indeferimento, registrado mediante SEI nº 00006.478262/2018-00, tempes-
tivamente, o qual se encontra aguardando análise. A Irmandade protocolou 

-
do sob n° 25000.020706/2018-56, o qual encontra-se pendente de análise.
31. Imunidade das contribuições sociais usufruídas: A imunidade das 

-
 2019 2018

Cota patronal de INSS, Seguro de Acidente
 do Trabalho - SAT e sobre serviço de terceiros 101.807 110.559
COFINS sobre o faturamento 16.891 17.890

Com 

de 2019 foi de 1.191.979, sendo destes, 1.094.879 pacientes atendidos pelo 
SUS (representatividade de 92%). Em 2018 o número total de pacientes 
atendidos foi de 1.172.353, sendo destes, 1.073.609 pacientes atendidos 
pelo SUS (representatividade de 92%). 33. Gerenciamento de riscos e ins-

A Irmandade 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 

Risco de crédito; Risco de taxas de juros;
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Irmandade a cada um 

    2019
 Valor Vencido até Vencido de Vencido Acima A vencer A vencer de A vencer Acima

Fornecedores 100.613 30.583 9.008 33.817 23.951 1.501 1.753

Outras contas a pagar 41.454 - - - 36.837 1.975 2.642

    2018
 Valor Vencido até Vencido de Vencido Acima A vencer A vencer de A vencer Acima

Fornecedores 166.127 32.805 15.705 94.501 22.644 465 7

Outras contas a pagar 28.700 - - 226 16.623 7.612 4.239

(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros têm nos ganhos 

de oscilação dos preços de mercado dos serviços prestados pela Irmandade 

oscilações de preços e taxas podem provocar alterações nas receitas e nos 
custos da Irmandade. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-

-
-

rações com taxas de rentabilidade que acompanham a variação do CDI em

parcela de aquisição de materiais em moeda estrangeira e nenhuma contas 
a receber ou aplicações em moeda estrangeira. (iv) Risco de moeda: Juros 
sobre empréstimos são denominados na moeda do empréstimo. Todos os 

gerados pelas operações básicas da Irmandade. (v) Risco de taxa de juros: 

Exposição a risco de taxa 
de juros: 

 Valor contábil
Instrumentos de taxa variável 2019 2018

Caixa e equivalentes de caixa 2.516 680

Análise de sensibilidade: Taxa de juros: O maior risco da companhia pro-
-

mentos indexado ao CDI era de R$ 389.423. Para a análise de sensibilidade, 

com um acréscimo de 25% (5,6%) e no cenário II um acréscimo de 50% (6,8%).
 Cenário Base Cenário I Cenário II
Taxa estimada do CDI 4,5% 5,6% 6,8%

taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado. (vi) Valor justo: 
Valor justo versus valor contábil: Para todas as operações, a Administra-

data. Sendo assim, a Administração entende que os valores reconhecidos 
-

dação naquela data. As taxas aplicadas nas operações de empréstimos e 

Ativos Mensurados 31/12/2019 31/12/2018
 pelo Valor Justo Valor Valor Valor Valor
Empréstimos e recebíveis Contábil Justo Contábil Justo
Caixas e equivalentes de caixa 2.516 2.516 680 680

 25.844 25.844 23.330 23.330
Ativos Mensurados pelo custo amortizado
Contas a receber 52.352 52.352 65.960 65.960
Passivos mensurados pelo custo amortizado

Fornecedores 100.610 100.610 166.128 166.128
Parcelamentos tributários 115.171 115.171 113.000 113.000
 605.204 605.204 663.131 663.131
Hierarquia de valor justo: -

- Preços cota-
dos (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;

-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços) e - Premissas, para o ativo ou passivo, que não 
são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Todos os valores justos divulgados no quadro acima foram mensurados uti-

Ativo 31/12/2019 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 2.516 2.516 -

Passivos

Ativo 31/12/2018 Nível 1 Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 680 680 -

Passivos

(vii) Exposição a risco operacional: Risco operacional é o risco de pre-
-

sociadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Irmandade 

aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geral-
mente aceitos de comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem 
de todas as operações da Irmandade, principalmente os relacionados ao
cumprimento das obrigações com terceiros e riscos relacionados aos con-
tratos de gestão com Governo e Prefeituras. Eventuais reduções de valores

relevantes riscos operacionais para a Irmandade. O objetivo da Irmanda-

para evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. 
A principal responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de

A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da Ir-
mandade para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: 

Renegociações e acompanhamento de contratos de gestão com Governo 
e Prefeituras; Cumprimento com exigências regulatórias e legais; Exigên-
cias para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a ade-

-
postas; e Desenvolvimento de planos de contingência. -
cal: Em atendimento ao item 27, letra “c” da ITG 2002 (R1) - entidade sem

2019 e 2018: CSLL (Contri-
PIS sobre folha de pagamento; ISS

(Programa Integração Social) sobre o faturamento; COFINS (Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social) sobre o faturamento - vide 
nota explicativa nº 30; INSS Cota Patronal - vide nota explicativa nº 31.
35. Eventos Subsequentes: -

partir de março de 2020. Com o agravamento progressivo da situação e a 
declaração recente de pandemia, os mais diversos impactos já são obser-
vados no mercado e na economia, o que de alguma forma irá também afetar 
aos negócios da Empresa. Neste momento, diante da impossibilidade de 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Irmãos e Administradores da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo (Irmandade) 

Base para opinião: 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-

de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
Incerteza relevante 

relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a situação de que a Irmandade apresen-

Irmandade excedeu o ativo circulante em R$ 625.624 mil. Esses eventos ou condições, juntamente com outros as-
-

descreveu o plano da Administração com as ações que estão sendo tomadas para garantir sua continuidade ope-
racional. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros Assuntos: Relatório do Auditor 
Independente do exercício anterior: 

Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Irmandade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Irmandade ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-

nança da Irmandade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

-
sional ao longo da auditoria. Além disso: -
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-

representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

-
-

mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas

-
-

das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Irmandade a não mais se manter em continuidade operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 

com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 

Porto Alegre 21 de outubro de 2020.
 Rokembach + Lahm, Villanova & Cia Auditores Luís Antônio Villanova
 CRC 2SP042459/O-4 CRC 1RS57436/O-4ADVISORY AND ACCOUNTING


	2019-1
	2019-2
	2019-3
	2019-4

